
PORTARIA N° 420/2023/MPC/PA

Dispõe sobre a retificação do ato de 
aposentadoria da Procuradora de 
Contas Dra. Iracema Teixeira Braga,
autuado junto ao TCE/PA no Processo
nº 2015/51495-9.

O PROCURADOR-GERAL DE CONTAS, no uso de suas atribuições 
legais,

CONSIDERANDO a Portaria nº 224/2015/MPC/PA, de 10/09/2015, que aposentou 
voluntariamente no cargo de Procurador de Contas a Dra. Iracema Teixeira Braga;

CONSIDERANDO a Resolução nº 10/2023 MPC/PA Colégio, de 17/03/2023, que
estendeu a este Parquet de Contas as disposições contidas na Resolução nº 
005/2023 CPJ, do Ministério Público do Estado do Pará, a qual reconhece aos seus 
membros a preservação do percentual de adicional por tempo de serviço aperfeiçoado 
até a publicação da Resolução nº 001/2006-CPJ, em 21/02/2006, com observância do 
teto remuneratório estabelecido no artigo 37, inciso XI, da Constituição da República 
Federativa do Brasil;

CONSIDERANDO a Resolução nº 19.469, de 1º de dezembro de 2022, que dispõe 
sobre a aplicação da Lei nº 11.143/2005, relativamente ao Adicional por Tempo de 
Serviço dos membros no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Pará; e

CONSIDERANDO, por fim, tudo o que consta dos autos do Processo Administrativo 
Eletrônico nº 2023/92811.

R E S O L V E:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 224/2015/MPC/PA, de 10/09/2015, publicada no 

Diário Oficial do Estado de 11/09/2015, que aposentou, voluntariamente, a Dra. 

IRACEMA TEIXEIRA BRAGA, no cargo de Procuradora de Contas, para incluir a 

parcela relativa ao adicional por tempo de serviço, no percentual de 35% (trinta e 

cinco por cento), acrescentando na sua fundamentação legal o art. 1º da Resolução 

nº 10/2023 MPC/PA Colégio, de 17/03/2023, a Resolução nº 19.468, de 1º de 

dezembro de 2022, do Tribunal de Contas do Estado do Pará, a Resolução nº 

005/2023 CPJ, do Ministério Público do Estado do Pará, bem como o art. 131, § 1º, 

VII, da Lei estadual nº 5.810, de 24/01/1994, recebendo, nessa condição, os proventos 



mensais de R$ 41.650,92 (quarenta e um mil, seiscentos e cinquenta reais e 

noventa e dois centavos), conforme abaixo discriminado:

Subsídio R$ 37.589,95

Adicional por Tempo de Serviço (35%) R$ 13.156,48

Redutor Constitucional (-) R$ 9.095,51

Proventos Mensais R$ 41.650,92

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus 

efeitos a 11 de setembro de 2015, data do início dos efeitos da Portaria nº 

224/2015/MPC/PA, de 10/09/2015.

Belém-PA, 09 de agosto de 2023.

PATRICK BEZERRA MESQUITA 
PROCURADOR-GERAL DE CONTAS




